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GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE AÇÔES CLIMATICAS

PORTARIA DE OUTORGA NO O1I2O23 - SEMAC

DE 30 DE JANEIRO 2023

Renova a outorga de direito de uso de recursos
hídricos subterrâneos. da SOCIEDADE DFI
BDUCAÇÃO TTR,qDENTES LTDA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO M EIO AN{BI T]NT'I.-
SUSTENTABILIDADE E AÇÕES CLIMÁT'ICAS, no uso c.le suas atribuiçôes legais c
regulamentares: de acordo com o disposto na Lei n" 3.870. de 25 de seternbro de 1997. c'

no Decreto n" 18.456. de 03 de dezembro de 1999: e tendo em vista o que consla rro
Processo n".026.000. I 60 I I /2O22-l -

RESOLVE:
Art. lo. Fica renovada a outorga de direito de uso de recursos hídricos

subterrâneos, no O3l2O2l datada de l8 de janeiro de 2O21. corrcedida à SOCIEDADE
DE EDUCAÇÃO TIRADENTES LTDA. C.N.P.J.: l3.0l3.2621000l-87. provenienre
do aquífero Granular Depósitos Marinhos e Clontinentais Costeiros. através de poço
tubular, localizado rnunicípio de Araca-iu. com a finalidade de atender a dernanda cle

Outros Usos (limpeza de pátios e áreas comuns e jardinagem). com as seguirrtes
características:

I - Yazão máxima diária de 7.9m3lh. durante 4hldia- 2Odias por nrôs.
correspondendo a um volume de 623m3/mês.

Il -Coordenadas IJTM:8.787.038nr N e 712.O97m E: SIRGAS 2000 - FUSO 2-l
Sul. Bacia Hidrográfica do rio Sergipe: Unidade de Planejanlento I I - Baixo Sergipc.

§ 1". A outorgada deverá irnplantar c manter em funcionarnento equiparnettttr
contínuo de medição (hidrômetro) e de medição mensal dos níveis de ágLra (ç'stático c
dinârnico) no poço tubular.

§ 2". Os valores monitorados deverão ser registrados enr tbrmulário próprio-
disponível no local da captação para consulta eventual pela Íiscalização. conro tambénr
enviados mensalmente ao órgão gestor de recursos hídricos.

§ 3". E VEDADO O USO DOS RECURSOS HÍDRTCOS SUBTERRÂNEOS
PARA CONSLIMO HUMANO A PARTIR DE SOLUÇÕES INDIVIDUAIS DE
SUPRIMENTO DE ÁCUA EM ÁNB,IS COM REDES PUBLICAS DE
ABASTECIMENTO.

§ 4". A instalação hidráulica dos poços não poderá estar intc'rligada à recle preciial
de abastecimento. não podendo haver mistura da água dos poços. a ser utilizada para
Outros usos (linrpeza e industrial)- com àquela para uso de consunro Itumano.

Art. 2. A outorga dedireito de uso de recursos hídricos- nos terrlos desta
Portaria. deverá ocorrer em conf'ornridade coÍl-r o estabelecido no Decreto tt" 18.4-56. dc
03 de dezembro de 1999.

Parágrafo único. No caso em que se-iam descumpridas as n()n-nas eiou corrdições
estabelecidas nesta Portaria. ou quando os estuclos de planejarnento regional de utilizaçâo
dos recursos hídricos inclicarem a necessidade de revisão das «rutorgas expedidáts- esta
poderá ser suspensa. parcial ou totalmente. en-l definitivo ou por prazo deterntitrado.
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GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE
SUPERINTENDÊNCIA ESPECIAL DE RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE

Art. 3". A outorga de direito de uso objeto desta Portaria vigorará pelo prazo de
02 (dois) anos. podendo ser prorrogado ou renovado. O pedido de rç'r'roração dclerá ser
feito com antecedência mínima de 90 dias da data de térrrino da presente outorga.

Art. 4". O direito de uso dos recursos hídricos. ob-ieto cla outorga expedicla por
esta Portaria, estará sujeito à cobrança prevista nos termos dos arligcrs 24 a 27 cla Lei n"
3.870, de 25 de dezenrbro de 1997. que será posteriornrente deflnida rnediante
regulamento espec ífi co.

Art. 5". A SEMAC poderá nroclif icar" suspender ou extirrguir a Portaria dc Dircito
de Uso se constatado que ocorreu violação ou inadequação de quaisquer condiciolrantes
às normas legais, ou pela omissão ou falsa descrição de inforrnações relevantes que
subsidiaram a expedição da Portaria, ou ainda, automaticamente. se certidões. alvarás ou
licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal. estadual ou n-runicipal
forem indeferidas defi n itivamente.

Art. 6". A outorgada responderá civil, penal e administrativamente por danos
causados à vida, à saúde e ao meio ambiente em decorrência da outorga expedida por
esta Portaria, bem como pelo uso inadequado que vier a fazer desta meslxa outor-ala.

Art. 7". A outorgada deverá cumprir rigorosamente a Legislação Ambiental. em
especial a Lei n" 12.651/12, que institui o Código Florestal" arligos 4" e 6"- que tratarn da
proteção da vegetação e das áreas consideradas de preservação permanente.

Art. 8". Esta Portaria de expedição de outorga não disper-rsa nem substitui a

obtenção. pela outorgada, de certidões. alvarás e/ou licenças. de qualquer natureza"
exigidos pela legislação federal. estadual ou municipal.

Art. 9". Esta Outorga entrará enr vigor na data desta Portaria.
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